
5) Tendo em conta os artigos 7.o e 8.o da Carta, a diretiva assegura um nível de proteção suficiente dos direitos 
fundamentais da União Europeia na transferência dos dados PNR efetuada por países terceiros às autoridades de Estados 
terceiros?

(1) Diretiva (UE) 2016/681 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativa à utilização dos dados dos registos de 
identificação dos passageiros (PNR) para efeitos de prevenção, deteção, investigação e repressão das infrações terroristas e da 
criminalidade grave (JO 2016, L 119, p. 132).
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Questões prejudiciais

1) Deve o artigo 8.o do Regulamento (CE) n.o 593/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de junho de 2008 (1), 
ser interpretado no sentido de que a escolha da lei aplicável ao contrato individual de trabalho exclui a aplicação da lei 
do país em que o trabalhador assalariado prestou habitualmente o seu trabalho ou no sentido de que a existência de 
escolha da lei aplicável exclui a aplicação do artigo 8.o, n.o 1, segundo período, do referido regulamento?

2) Deve o artigo 8.o do Regulamento (CE) n.o 593/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de junho de 2008, 
ser interpretado no sentido de que o salário mínimo aplicável no país em que o trabalhador assalariado prestou 
habitualmente o seu trabalho constitui um direito abrangido pelas «disposições não derrogáveis por acordo, ao abrigo da 
lei que, na falta de escolha, seria aplicável», nos termos do artigo 8.o, n.o 1, segundo período, do regulamento?

3) Deve o artigo 3.o do Regulamento (CE) n.o 593/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de junho de 2008, 
ser interpretado no sentido de que se opõe a que a indicação, no contrato individual de trabalho, das disposições do 
Código do Trabalho romeno seja equivalente à escolha da lei romena, na medida em que é notório, na Roménia, que 
existe a obrigação legal de inserir essa cláusula de escolha no contrato individual de trabalho? Por outras palavras, deve o 
artigo 3.o do Regulamento (CE) n.o 593/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de junho de 2008, ser 
interpretado no sentido de que se opõe a normas e práticas nacionais internas que incluem obrigatoriamente nos 
contratos individuais de trabalho a cláusula de escolha da lei romena?

(1) Regulamento (CE) n.o 593/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de junho de 2008, sobre a lei aplicável às obrigações 
contratuais (Roma I) (JO 2008, L 177, p. 6).
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